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Uma reforma
frustrante
AJD esteve, nos últimos meses, em-
penhada em acompanhar os trâmites le-
gislativos da Reforma do Judiciário.

Registrou neste periódico os avanços
e recuos observados nos relatórios que saíram
da Comissão Especial da Câmara dos Deputa-
dos, a partir de pontos de vista condizentes com
os objetivos sociais da entidade, quais sejam, a
democratização do acesso à Justiça e a conquis-
ta da transparência, publicidade e moralidade de
todas as decisões do Judiciário.

Agora, quando a reforma está em sua reta fi-
nal, faltando uns poucos destaques a serem vo-
tados, pode-se dizer que mais uma vez a popu-
lação brasileira será iludida com a falsa promessa
de melhorias na área do Judiciário.

O Legislativo, como tem ocorrido também em
outros temas, sobretudo na área criminal, mais
uma vez exerce um novo poder simbólico. Fin-
ge que resolve um problema fazendo crer à po-
pulação que mudanças como súmulas vinculantes
e controle centralizado na cúpula do Judiciário
venha beneficiá-la.

Trata-se, como bem se vê, de uma reforma
que atende apenas então somente os interesses
da Administração Pública e as recomendações
do Banco Mundial, no sentido de concentrar nas
altas esferas do Judiciário o poder de decidir as
questões mais importantes, desprezando a base
do sistema.

É a fórmula oferecida ao capital estrangeiro,
que exige perfeita previsibilidade das decisões
do Judiciário, que é, contudo, impossível num
País tão multifacetado e com legislação repleta
de contradições e inconstitucionalidades.

A população ficará na mesma: com sede de
justiça e de acesso a um serviço público a que
tem direito.

Questões como a proibição do nepotismo fi-
carão obviamente em suspenso. Não fazendo sen-
tido restringir a disciplina da questão ao âmbito
do Judiciário ela encontrará, no Legislativo, for-
tes obstáculos, por motivos óbvios.

As mudanças para melhor são tão poucas que
nem vale a pena enumerá-las.

Todos os avanços constantes do relatório
Zulaiê foram cortados.

Resta-nos aguardar que numa época menos
conturbada, pessoas mais comprometidas com
os interesses populares devolvam o Judiciário
ao povo brasileiro.
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Membro da AJD
é nomeado

Secretário de
Estado

egistramos com satisfação que nosso associado
Nagashi Furukawa foi nomeado Secretário Es-
tadual da Administração Penitenciária.

Nagashi era juiz de direito em Bragança
Paulista e se aposentou recentemente. O êxito

de seu trabalho naquela comarca, em que organizou um
presídio modelo, gerido por meio de parcerias entre o
Estado e a comunidade, com destaque para a coordena-
ção do juiz de execução penal, chamou a atenção de to-
dos.

O reconhecimento, por parte do governo do Estado,
de seu trabalho constitui sinal de que existe disposição
política para mudanças na área. Certamente, o novo se-
cretário se desincumbirá da árdua tarefa, no âmbito do
Estado de São Paulo, com a mesma proficiência com
que o fez na comarca de Bragança Paulista.

A AJD o cumprimenta pela nomeação e se compro-
mete, mais uma vez, a colaborar, como já tem colabora-
do, com idéias, estudos e sugestões práticas, no sentido
de aprimorar o sistema penitenciário e dignificar do ho-
mem preso.
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Em causa própria
úvida não há de que é difícil a situação sala-
rial dos juízes, vítimas do Plano Real que,
pretensamente teria criado uma moeda forte
no país.

Contudo, a solução a que se chegou a certa
altura para resolver a reivindicação salarial e evitar uma
anunciada greve de magistrados federais, foi desastrosa.

Com efeito, a decisão do ministro Nelson Jobim, ao
que se noticiou com apoio do próprio Palácio do Pla-
nalto, estabelecendo por liminar um auxílio-moradia
buscado em mandado de segurança, cria uma situação
constrangedora aos juízes e ao próprio Poder Judiciá-
rio. Dá uma aparência de que as decisões judiciais po-
dem ser negociadas entre as partes envolvidas e que são
alteradas no mérito ou no tempo de julgamento quando
o interesse do autor coincide com o do magistrado.

Que sirva de alerta para as votações de reforma do
Judiciário: a pretendida concentração de poder
jurisdicional, político e administrativo nas cúpulas, pode
não só aniquilar a independência do magistrado, mas
retirar do Poder a credibilidade e o respeito que tem a
muito custo angariado.
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Inconvenientes da mordaça
á boas razões para supor que a
defesa da privacidade e da ima-
gem dos cidadãos brasileiros
não é exatamente o fundamen-
to da lei da mordaça –ora inse-

rida na reforma do Judiciário como puni-
ção para juízes e promotores de Justiça
que revelem informações processuais.

A primeira delas é que os senhores de-
putados, quando investidos de funções
similares a de autoridades policiais, têm
demonstrado pouco apego à defesa das
garantias e liberdades individuais, e me-
nos ainda respeito à privacidade e a ima-
gem daquelas pessoas que se encontram
na situação de investigados.

Medidas como a quebra dos sigilos
bancário, fiscal e telefônico têm sido to-
madas sem fundamentação — e não raro
por isto sustadas em decisões do Supre-
mo Tribunal Federal. Os dados obtidos
pela quebra dos sigilos vêm sendo ins-
tantaneamente divulgados pelos parla-
mentares à mídia, como se as informa-
ções não fossem privativas ao inquérito,
portanto ainda sigilosas. E não tivessem
estas o condão de expor a imagem, a hon-
ra e a vida privada das pessoas.

Para buscar a defesa da honra de cida-
dãos suspeitos, investigados ou proces-
sados, melhor fariam os senhores parla-
mentares se na condução de seus atos de
polícia, dessem o exemplo, cuidando de
preservá-la com os cuidados e restrições
que pretendem impor às investigações
alheias — mas, estranhamente, não às
suas próprias.

De outro lado, é de se observar que de
há muito tempo tem se visto violações
reiteradas da privacidade, da honra, e da
própria garantia de defesa de um extenso
rol de pessoas pobres presas diariamen-
te, pela atitude de agentes e autoridades
policiais que permitem — ou convidam

— órgãos de imprensa na cobertura de
suas diligências. Assim o fazendo, ex-
põem recém-investigados à execração
pública, permitindo interrogatórios infor-
mais travestidos de entrevistas. Contra
esse arroubo diário, nada se fez no Parla-
mento, apesar dos fatos serem notórios –
transmitidos em disputadíssimos horári-
os da televisão.

Mas, justamente quando se percebe
um crescimento de investigações que se
aproximam de titulares do poder ou de
seus acompanhantes mais próximos, ca-
pitaneadas pelo Ministério Público, é que
vem à tona essa idéia de mordaça — co-
locando-se o exagero dos promotores de
Justiça como alvo inicial para a tutela da
honra. Como se os excessos de autorida-
des policiais e parlamentares não fossem
igualmente preocupantes. Prova dessa
abordagem dirigida é que junto com a
idéia de punir quem revela dados pro-
cessuais, o projeto original da mordaça
prevê maior concentração de poder nas
cúpulas das Procuradorias-Gerais de Jus-
tiça, retirando autonomia e independên-
cia dos demais membros do Ministério
Público (principalmente em inquéritos
civis públicos, onde se investigam atos
de autoridade), numa hierarquização
correlata à que se faz com o esvaziamen-
to das instâncias inferiores na reforma do
Judiciário.

Como se vê, não é a defesa de qual-
quer cidadão contra os exageros da
persecução policial e judicial que se busca
nesta proposta da mordaça. Por trás de
aparentes boas intenções, seu vício de ori-
gem é o de despontar como uma espécie
de cabresto, a ser posto em quem fiscaliza
a aplicação e o cumprimento da lei.

Não se duvida aqui da necessidade de
minimizar o exibicionismo de certas au-
toridades ou servidores públicos que se
servem dos processos para ganhos pes-
soais — seja prestígio, posições na car-
reira ou vantagens eleitorais. Mas o âm-
bito de punição só se viabiliza quando a
conduta transborda para a ilegalidade. É
preciso, então, restringir legalmente a di-
vulgação por autoridades de suspeitas ou
investigações preliminares, que ainda não
se constituem em elementos de ação ju-
dicial, como exceção à geral publicida-
de dos atos.

É importante evitar, contudo, que sob
o manto da pretensa proteção à pessoa se
iniba a ação persecutória legitimamente
proposta, ou a liberdade de informação,
ambos bens caros e imprescindíveis ao
exercício da democracia.

A punição proposta tem problemas em
si mesma.

O tipo da infração administrativa é
vago e aberto. Pretende-se punir o juiz e
o promotor de Justiça que revelar ou per-
mitir indevidamente que cheguem ao
conhecimento de terceiros, ou aos meios
de comunicação fatos ou informações de
que tenham ciência em razão do cargo e
que violem o sigilo legal, a intimidade, a
vida privada, a imagem e a honra das
pessoas.

Não se tem bem ao certo o que seria
uma revelação ou permissão indevida,
muito menos que tipo de perigo à honra
e imagem das pessoas poderia se caracte-
rizar com a divulgação de dados proces-
suais que não estão acobertados pelo si-
gilo legal — e, portanto, devem ser de
acesso irrestrito, em nome do constituci-
onal princípio da publicidade.

À uma proibição correta de que ma-
gistrados e membros do Ministério Pú-
blico divulguem informações sob o man-
to do sigilo processual (vedação que na-
turalmente deve se estender aos parla-
mentares, delegados de polícia, e servi-
dores em geral), junta-se uma restrição
incerta e vaga e, por isso mesmo, perigo-
sa — de revelação de dados que possam
atingir honra, imagem e vida privada dos
cidadãos.

A dubiedade de uma infração é sem-
pre temerária; impede o conhecimento
antecipado do ilícito e permite criação
de proibições impensadas por meio de
interpretações extensivas. O efeito dano-
so mais imediato é a hipertrofia da amea-
ça. Pela ambiguidade como se a formula,
insinua-se excessivo espectro de aplica-
ção da punição (qualquer informação re-
ferente ao réu de um processo criminal,
até mesmo o fato de ser réu, pode ser com-
preendido como desabonador à sua hon-
ra ou vida privada). A mordaça paira, as-
sim, igualmente sobre honestos e deso-
nestos, abusivos ou escorreitos profissio-
nais.

É preciso tornar público certos proce-
dimentos ainda privados ou pouco trans-
parentes como sessões secretas de tribu-
nais e processos administrativo-discipli-
nares, mas ao mesmo tempo impedir a
precoce divulgação de dados sobre sus-
peitas que não ensejam a propositura de
ações judiciais, ou jamais ensejarão pela
procedência ilícita (como a reprodução
pretensamente jornalística, mas ainda
assim ilegal, de conteúdo de gravações
telefônicas clandestinas).

É indispensável, porém, impedir que
as execrações públicas transformem o
sagrado direito de defesa em um tigre de
papel — como ocorre quando testemu-
nhas-investigadas são chamadas a depor
em CPI, sob ameaças de prisão, ou quan-
do se dá  interrogatórios de presos a re-
des de televisão, antes que lhes seja
fornecida a oportunidade de entrevista-
rem-se com advogados.

A mordaça está, no entanto, mais lon-
ge de resolver a doença do que de causar
ao paciente efeitos colaterais, agravan-
do-lhe a saúde. É de se admitir, no entan-
to, que nada seria mais coerente com o
desenho de reforma do Judiciário que se
avizinha: antidemocrática, concentrado-
ra de poder e inócua para resolver os pro-
blemas da Justiça.

Mas, afinal, quem está preocupado
com a Justiça?
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As Súmulas de efeito vinculante e as futuras
crises institucionais do Judiciário brasileiro

projeto de reforma judiciária aprova-
do em primeira votação pela Câmara
dos Deputados prevê que, nas ques-
tões em que houver reiterada decisão
do STF no mesmo sentido a respeito

de interpretação da lei face à Constituição Fe-
deral, poderá este tribunal adotar, por maioria
de dois terços, súmula que terá efeito vinculante
(SEV), isto é, deverá ser acatada obrigatoria-
mente pelos juízes e tribunais inferiores, bem
como pelos órgãos da administração pública.
O projeto cria também a reclamação ao STF de
decisões dos juízes e tribunais inferiores con-
trárias às SEV e o incidente de constitucio-
nalidade, que retira matéria constitucional do
julgamento dos juízes e tribunais inferiores,
para concentrá-la no STF(1).

O objetivo manifesto da SEV seria “limpar”
os processos idênticos e repetitivos que estran-
gulam o sistema judiciário. Os críticos têm en-
fatizado seus efeitos negativos para a atividade
jurisdicional e para a renovação da jurisprudên-
cia. Consideram também que permitiria um maior
controle do Judiciário pelo Executivo. Sem negar
a relevância desses aspectos, analisamos o as-
sunto sob a ótica das suas insuficiências para a
organização do Estado democrático de direito e
das crises institucionais que podem resultar da
mudança.

I - O sistema hiper-concentrado
de controle da
constitucionalidade das leis

O principal problema político da  SEV é a
criação de um sistema hiper-concentrado de
controle da constitucionalidade das leis no Bra-
sil, porque combina a concentração dos dois
sistemas de controle da constitucionalidade das
leis, o norte-americano e o europeu.

No sistema presidencialista norte-america-
no, o controle de constitucionalidade é difuso,
isto é, todos os juízes podem verificar a compa-
tibilidade das leis com a Constituição, negando
aplicação àquelas caso sejam contrárias aos dis-
positivos desta. A Suprema Corte é o órgão de
cúpula deste sistema e seus membros são nome-
ados de forma concentrada, isto é, pelo Presi-
dente da República, com aprovação do Senado.
O cargo de ministro não tem prazo determinado
e não implica em incompatibilidades com outros
postos de nomeação ou eleição, para aqueles
que o ocuparam, depois que deixá-lo.

No sistema parlamentarista, adotado por
vários países europeus, ocorre o inverso. O
sistema de controle de constitucionalidade é
concentrado numa única Corte Constitucional,
cujos membros são nomeados de forma disper-
sa, em geral, um terço nomeado pelos represen-
tantes de cada um dos poderes. Os seus manda-
tos têm prazo determinado, ao fim do qual — em
alguns países — eles estão sujeitos a incompa-
tibilidades absolutas em relação a cargos de
nomeação e de eleição. Embora sejam escolhi-
dos juristas de projeção e renome, a sua nome-
ação acompanha a correlação de forças políti-
cas. Os ministros nomeados pelo Parlamento
seguem a proporção dos partidos no seu interi-
or, dando, pois, representação à minoria parla-
mentar na Corte Constitucional. Esse procedi-
mento permite que, em linhas gerais, a compo-
sição da Corte seja alterada segundo as mudan-
ças na formação da maioria parlamentar. Isto
ocorre de forma diferida no tempo, pois as no-
meações só ocorrem ao final do mandato dos
membros da Corte Constitucional, e não em
função direta e imediata das mudanças na mai-

oria parlamentar. Além disso, os nomeados não
são estritamente vinculados aos partidos políti-
cos, embora sejam adeptos dos princípios polí-
ticos destes. A nomeação dos ministros pelo ju-
diciário segue padrão semelhante, dada a compo-
sição política plural dos seus órgãos de direção.

No Brasil, se houver a adoção da SEV, tere-
mos um sistema hiper-concentrado, porque
combinar-se-á o controle da constitucionalidade
num único tribunal (sistema europeu), cujos
membros são nomeados de forma também con-
centrada, pelo Presidente da República, com
aprovação do Senado (sistema norte-america-
no). Não haverá prazo determinado para o cargo
de ministro e os ex-ministros não estariam sujei-
tos a quaisquer incompatibilidades políticas.

II - A temporariedade no
exercício dos cargos políticos

Argumenta-se que a SEV é necessária para
o regime democrático. O sistema de controle
difuso da constitucionalidade das leis permiti-
ria a judicialização das políticas governamen-
tais. Os representantes políticos eleitos dire-
tamente, que expressam a vontade da maioria,
teriam suas decisões submetidas ao julgamento
de juízes, burocratas sem mandato popular.
Esses juízes, muitas vezes de 1a instância, jo-
vens e sem visão política, estariam abusando
de seus poderes de controle difuso para vetar
a implementação da agenda política dos repre-
sentantes legítimos do povo.

Porém, a reforma judiciária promove a
concentração de poderes num órgão, o STF,
que tampouco é eleito. A isso poder-se-ia
objetar que os ministros do STF são mais
legítimos que os outros juízes, porque são
nomeados pelos representantes políticos.
No entanto, eles ocupam seus cargos tempo
quase que indeterminado, pois, como se
sabe, a idade mínima para a nomeação é de
trinta e cinco anos e a aposentadoria com-
pulsória aos setenta anos de idade. Em prin-
cípio, um ministro do STF pode permane-
cer até trinta e cinco anos no cargo! Essa
regra de permanência é semelhante à da
Suprema Corte norte-americana, mas esta não
exerce o controle concentrado da constitucio-
nalidade das leis. Assim, a reforma judiciária,
do modo como foi aprovada pelo plenário da
Câmara, é evidentemente contrária a um ele-
mento essencial da democracia, a temporarie-
dade no exercício dos cargos políticos.

III - Direitos da Minoria e
Alternância no Poder

A hiper-concentração de poderes não contem-
pla de forma adequada outra aquisição da tradição
liberal para a organização dos Estados democrá-
ticos, a garantia dos direitos da minoria.

A combinação do sistema hiper-concen-
trado com a reeleição pode criar situações par-
ticularmente críticas nos períodos de suces-
são presidencial. A reeleição permite a perma-
nência por oito anos no Executivo de um mes-
mo titular e da aliança política que o apoia(2). A
continuidade no poder dá a tal aliança maiores
condições de nomear um número maior de
ministros, formando a maioria do STF.

No período pós-eleitoral, tem-se um Pre-
sidente que desfruta de ampla legitimidade po-
pular, tendo formado alianças para obter
maioria no Congresso e, mesmo que não
tenha essa maioria, dispondo das Medidas
Provisórias para efetivar rapidamente os

pontos essenciais de seu programa político.
Nessas condições, caracterizamos as se-

guintes situações extremas após a eleição pre-
sidencial:

- É eleito o candidato apoiado pelo governo
federal, que mantém as suas orientações ge-
rais, continuando a implantar o mesmo pro-
grama político e econômico. Desfrutando de
legitimidade popular resultante da eleição re-
cente, de alianças renovadas no Congresso e
de um STF composto por seu aliados, o novo
Presidente teria condições de tomar as mais
duras decisões. Dado que disporia de con-
fortável maioria no STF, as suas decisões
— mesmo as mais abertamente inconstitu-
cionais — receberiam imediata chancela de
constitucionalidade do tribunal supremo e
poderiam ser rapidamente convertidas em
SEV, vinculando os juízes e tribunais
inferiores. Com a reclamação de decisões
contrárias às SEV, o STF controlaria as
decisões daqueles juízes e tribunais que
eventualmente quiserem desafiar sua ori-
entação. Com a argüição de relevância, o
STF negaria seguimento a recursos extra-
ordinários que abordassem matérias cons-
titucionais relacionadas às medidas presi-
denciais, mas que não as contrariassem
diretamente(3). Temos aqui uma situação de
tirania da maioria, em que o Judiciário deixa
de exercer uma de suas mais importantes
funções, a de determinar os limites legítimos
do exercício do poder político.

- É eleito um candidato com um projeto distinto
daquele da aliança governante. Neste caso,
mesmo dispondo de maioria no Congresso
Nacional, o novo Presidente enfrentaria um
STF composto majoritariamente por minis-
tros nomeados pela aliança derrotada. O STF
constituir-se-ia em poderoso órgão de veto às
decisões do novo governo. Decisões aprova-
das pelo Congresso e abertamente constitu-
cionais correriam o risco de ser fulminadas de
inconstitucionais por ministros do STF vin-
culados ao projeto político que se tornou
minoritário. Dado que eles estariam ocupan-
do seus cargos sem mandato determinado, a
composição do tribunal somente poderia ser
alterada ao longo de vários anos, dependendo
apenas da idade dos ministros. Temos aqui
uma situação em que a extensão dos poderes
de veto da minoria é capaz de provocar a
paralisia do governo. Face a um tribunal não
eleito, com tais poderes e sem a perspectiva
de haver uma alteração legal da sua compo-
sição em um período razoável, aos eleitos
restaria a alternativa de pressionar os minis-
tros do tribunal e promover alterações cons-
titucionais, para modificar “a quente” a com-
posição do STF(4).

Esses cenários não se resumem à situação
de sucessão presidencial. Eles apenas
explicitam as conseqüências permanentes da
concentração de poderes na cúpula do judici-
ário federal criada pela reforma judiciária, tal
como votada até agora pelo Congresso. Tal
sistema não regula de forma adequada as rela-
ções entre maioria e minoria, pois, em caso de
continuidade política, o Judiciário tem limita-
dos seus poderes de proteção dos direitos da
minoria. Quanto ocorre a alternância no po-
der, a maioria governante atual, tornada mino-
ria pelas eleições, pode dispor do STF como
espaço de veto, com amplos poderes e por
tempo indeterminado.

Poder-se-ia objetar que o tempo de
permanência dos ministros no STF li-
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mita a nomeação de um grande número
deles por um governo, mesmo que

reeleito. De todo modo, a reeleição aumenta
o número de ministros nomeados por um
mesmo governante e a continuidade de uma
mesma aliança por vários períodos presi-
denciais acentua essa tendência.

Porém, ao longo do tempo, a conseqüên-
cia negativa da concentração dos poderes no
tribunal é a politização das nomeações dos
ministros. Dados os seus poderes políticos
e as limitadas possibilidades de renovação é
incentivada a nomeação de pessoas com perfil
mais abertamente “político-partidário” e me-
nos “jurista”, para minimizar os riscos de
decisões judiciais contrárias às políticas go-
vernamentais. Assim, ao invés de eliminar a
“judicialização” das políticas governamen-
tais, a reforma criaria a politização, facciosa,
de nosso mais alto tribunal. Politizado o exer-
cício do poder no tribunal, a formação de mai-
orias no seu interior passaria a ser determinada
pelas alianças entre seus membros e outros
agentes político-partidários. As decisões pas-
sariam a ser determinadas menos por princípi-
os constitucionais e mais pelas alianças políti-
cas. De acordo com a variação dessas alianças,
as decisões do tribunal passariam a oscilar
fortemente, não só no seu conteúdo mas tam-
bém na sua orientação doutrinária(5).

Composto o tribunal com esse perfil, o Pre-
sidente da República e a sua aliança política
usaria, de pressões e vantagens, como cargos de
nomeação ou de eleição. Obteriam, assim, mai-
oria no tribunal, mesmo sem ter nomeado a
maioria dos ministros e, por sua vez, o cargo de
ministro do STF seria transformado em degrau
da carreira de políticos. Isso é possibilitado pela
inexistência de incompatibilidades absolutas em
relação a cargos de nomeação e de eleição para
os que exercem o cargo de ministro.

IV - Os riscos das mudanças
aprovadas: o Plano Collor I

O exemplo do Plano Collor I esclarece
os riscos das mudanças aprovadas. Ape-
sar das inúmeras arbitrariedades mani-
festas das medidas do Plano Collor I
(dentre as quais o confisco dos ativos
financeiros era a mais aberrante), o STF
deixou de exercer seus poderes de controle
concentrado, não declarando aquelas medi-
das inconstitucionais.

O comportamento dos ministros do STF
neste episódio foi criticado por juristas e
políticos, pelo fato de o tribunal ter fechado
suas portas para demandas de proteção con-
tra aquela imensa violência jurídica. Consi-
deramos essas críticas válidas, mas é pre-
ciso notar que o STF não julgou as medidas
constitucionais, mas protelou decisões cujo
resultado poderia criar graves confrontos
com o Presidente da República. O STF não

fechou as portas de todo o Judiciário, nem
deu sua chancela àqueles atos, antes deixou
aberta a porta para o julgamento das medi-
das pelos juízes inferiores. Estes, exercen-
do sua competência de controle difuso da
constitucionalidade das leis, declararam
inconstitucionais alguns dos atos do Pla-
no Collor e criaram uma maré montante
de condenação jurídica àquelas violênci-
as, o que permitiu afinal a reparação par-
cial dos direitos dos atingidos.

As razões que levaram o tribunal a tal
omissão ainda estão por pesquisar, mas
Collor confrontou-se com um tribunal cujos
ministros haviam sido nomeados pelo regi-
me militar ou durante o governo Sarney, de
composição heterogênea e de orientação po-
lítica vacilante. Ou seja, não havia no STF
uma maioria suficiente para aprovar aberta-
mente as medidas do governo Collor, mas
não havia também uma maioria suficiente-
mente coesa que assumisse os riscos de opor
um veto judicial àquelas medidas naquelas
circunstâncias. É importante notar que, mes-
mo que tivesse julgado constitucional o Pla-
no Collor, o STF não dispunha de instru-
mentos para obrigar os juízes e tribunais in-
feriores a seguir as suas decisões.

V - Relações entre a cúpula e os
demais órgãos do Judiciário

O caso do Plano Collor I indica os riscos
das SEV também para as relações internas
ao Judiciário. A aprovação de medidas cla-
ramente arbitrárias pelo STF e sua imposi-
ção pela via das SEV criaria tensões polí-
ticas enormes entre os ministros do STF e
os demais juízes. Não haveria mais a opor-
tunidade de expressão eficaz das vozes dis-
cordantes no processo decisório do judici-
ário. Essas somente poderiam se manifes-
tar nos canais da opinião pública, geral ou
especializada, dispondo apenas da persua-
são para operar transformações.

A reforma judiciária não prevê punições
para os juízes que decidirem contra as ori-
entações do STF. Porém, a repetição des-
ses casos levaria, inicialmente, à abertura
de processos exemplares de crime de res-
ponsabilidade de alguns deles, por abuso
de poder. Em seguida, seriam propostas
medidas legais mais estritas de controle de
juízes. Um grande número de decisões in-
feriores contrárias às SEV criaria enfim
uma avalanche de reclamações, tornando
inoperante o sistema adotado e, no limite,
essa situação levaria a uma crise interna
no Judiciário, com a contestação aberta da
autoridade do STF pelos juízes e membros
dos tribunais. Criar-se-ia, pois, uma cisão
entre os ministros do STF, o qual, como se
sabe, não é formado só por juízes de car-
reira, e o restante da magistratura.

VI - Conclusão

Inúmeras críticas e objeções à SEV indi-
cam que esta mudança é inadequada aos ob-
jetivos pretendidos. Procuramos mostrar al-
guns de suas insuficiências para uma orga-
nização democrática do poder político e as
situações políticas críticas que podem resul-
tar de sua adoção. Porém, se o Congresso
quiser adotá-la, acentuando as característi-
cas do STF como Corte Constitucional, é
necessário que modifique também a maneira
pela qual esse órgão é formado, especial-
mente a nomeação dos ministros concentra-
da no Executivo, a sua permanência no car-
go por tempo indeterminado e a inexistência
de incompatibilidade para os que deixem o
cargo.

(1) O incidente de constitucionalidade foi su-
primido na votação dos destaque no plená-
rio da Câmara (n.a.).

(2) O que ocorreu nas eleições de 1998, quan-
do foi reeleito o atual presidente da Repú-
blica, baseado na aliança PSDB, PFL,
PMDB. A longa permanência no poder per-
mitiu não só a implementação de uma am-
pla agenda de reformas do Estado e da eco-
nomia brasileira, mas também a estabilida-
de de seus quadros nas diversas agências do
Estado.

(3) A argüição de relevância foi limitada por
destaques votado na Câmara (n.a.)

(4) No Brasil, em diversas ocasiões houve a ame-
aça de mudar a composição e a competên-
cia do STF em virtude de seus confrontos
com o Presidente da República e o Con-
gresso. O número de ministros foi mudado
após a Revolução de 1930 e durante o regi-
me militar. Essa situação não ocorreu ape-
nas em ditaduras, pois na Argentina, o go-
verno Menem promoveu alteração seme-
lhante. Essa alternativa também foi levanta-
da pelo governo Roosevelt, face às decisões
reiteradas da Suprema Corte contra as polí-
ticas do New Deal. No seu primeiro manda-
to, Roosevelt não pudera nomear um só novo
ministro. Reeleito, enviou projeto ao Sena-
do para aumentar o número de ministros.
Após negociações, alguns ministros muda-
ram seus votos e a alteração tornou-se des-
necessária.

(5) Foi esta situação que ocorreu no STF du-
rante a Primeira República durante o debate
doutrinário do habeas corpus.
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O juiz e a defesa efetiva do réu
stava lá sentado no banco dos réus
um homem qualquer acusado de ten-
tativa branca de homicídio. Um da-
queles milhares que não tem condi-
ções de contratar advogado e tem em

seu benefício (?) nomeado um dativo. O ba-
charel centrou sua defesa na seguinte indagação
que bradava em plenário como um guerreiro,
intercalada com a leitura do Código Penal: “Aonde
está o sangue? Não houve crime!”.

Uma dupla de defensores, diante do pedi-
do de absolvição formulado pelo promotor de
justiça, que inicialmente acusara o réu por cri-
me de homicídio qualificado, requeria em ple-
nário a condenação por crime de homicídio
simples. Delicadamente aconselhados por
quem de direito, e sob os olhares de pânico da
irmã do acusado que estudava Direito, insisti-
ram nos seus argumentos.

Mais um: comunicado de que a sessão de
julgamento seria adiada por um problema qual-
quer, o causídico indagou humildemente ao
magistrado: “Mas não dá ao menos para ou-
virmos as testemunhas hoje?” Este pelo me-
nos derrotou a máxima de um amigo e magis-
trado, segundo o qual a ignorância é atrevida.

Casos assim existem aos milhares e todos já
escutamos ou presenciamos vários, nem sem-
pre tão flagrantemente absurdos. Coitados dos
acusados. E façamos também, nós juízes, nossa
mea culpa: fechamos os olhos e fazemos de
conta que nada aconteceu. Promotores de jus-
tiça mais ávidos por resultados a qualquer preço
se deliciam, enquanto outros se constrangem.

Justiça de brincadeira. Farsa impiedosa e
cruel que protagonizamos.

O Poder Executivo prefere investir no servi-
ço terceirizado de assistência judiciária e encon-
tra eco na Ordem dos Advogados, pressionada
pela demanda por emprego de seus representa-
dos. Longas e tumultuadas negociações se ar-
rastam frequentemente entre ambas as partes,
quase sempre em termos de reajustes na remu-
neração. A demanda econômica é legítima e deve
ser considerada; mas, e a qualidade do serviço?

Dizem os envolvidos que muito pouco pode
ser feito, pois tanto que habilitado o bacharel
para advogar de acordo as regras vigentes, aquele
Exame de Ordem que todos conhecemos, ele
tem o direito a inscrever-se no convênio de
prestação de assistência judiciária.

O argumento é falso.
As partes que ajustam o acordo de assis-

tência judiciária exercem ambas um dever cons-
titucional, pois a uma cabe prover qualquer
acusado necessitado de defensor e à outra ad-
ministrar e fiscalizar a função essencial à jus-

tiça, que é a Advocacia. Trata-se de um dever,
e não de um direito ou regalia, e como tal é
instrumental ao princípio da ampla e técnica
defesa. Em outras palavras, as partes servem
à cidadania, e não o inverso.

Assim vista a questão, é óbvio que nem
Poder Executivo, e nem Ordem dos Advoga-
dos, podem invocar, numa espécie de reserva
mental, as vicissitudes da organização interna
de cada qual para escusar-se da pouca qualidade
do serviço público prestado. E nem tão pouco
podem considerar interesses de classe em pé de
igualdade com os interesses superiores da admi-
nistração da justiça. Assim como é óbvio nesta
perspectiva que juiz algum pode se escusar de
declarar o réu indefeso diante da defesa ruim.

Os instrumentos jurídicos internacionais es-
tão todos a reclamar a defesa do acusado, tal
qual nossa Constituição e nossas leis. Particu-
lar interesse para se entender o problema aqui
tratado oferecem as Regras Básicas da Advo-
cacia, adotadas pela Assembléia-Geral da ONU
em dezembro de 1990. Diz o item 5 deste ins-
trumento que a pessoa acusada e necessitada
deverá ter um advogado oferecido pelo poder
público e que tal defensor deve ter experiência
e capacitação adequadas para a causa.

A norma é suficientemente clara e não
enseja comentários. A se pretender dar cum-
primento a ela, basta que a Procuradoria do
Estado e a OAB exijam do interessado em se
inscrever no convênio de assistência judiciá-
ria a comprovação do requisito. O resto é con-
seqüência, inclusive a remuneração.

Haveria algum impedimento legal para tal
exigência?

Não nos consta que o poder público per-
mita ao médico recém-formado e sozinho a
realização de complicadíssima cirurgia neu-
rológica no HC. Ou que permita a engenhei-
ro, tão só por esta razão, a resposabilidade
por obra licitada de saneamento de grande
porte. Há questionamento de legalidade neste
procedimento, muito embora sejam um médi-
co e outro engenheiro legalmente habilitados
ao exercício de suas profissões? A resposta é
evidentemente negativa, e como a sociedade
não é refém daqueles que lhe servem, haverá
igualmente de ser negativa no que diz respeito
ao nosso assunto.

Aquele que pretende inscrever-se em con-
vênio de assistência judiciária gratuita está a
pleitear o exercício de uma função pública,
mediante paga realizada com o dinheiro públi-
co, para o atingimento de uma finalidade pú-
blica. Seja qual for a denominação dada a tal
procedimento pelo direito administrativo, é

elementar que o poder público pode exigir
capacitação específica, técnica, para a tarefa, e
que isto não se confunde com a capacidade
jurídica e abstrata do postulante.

O que estamos a afirmar nos parece sim-
ples e dispensa maiores explicações, pois a
força do argumento reside exclusivamente na
legitimidade de sua finalidade, que é a ade-
quada prestação do serviço público.

Mas enquanto os diretamente envolvidos
neste problema não adequam suas normas ao
óbvio, teremos nós, juízes, réus e sociedade, de
permanecer impassíveis como se nada nos dis-
sesse respeito?

Naquele julgamento que a dupla de defenso-
res insistia em pedir a condenação do réu a
despeito do pedido de absolvição formulado
pelo acusador, o magistrado houve por bem
apostar alto e, ao invés de declarar o réu indefeso
e dissolver o Conselho de Sentença, deu por
encerrados os debates, depois de consultar os
jurados que sarcásticos se declararam habilita-
dos a tanto. Na sala secreta a resposta absolutória
foi meteórica e prontamente afirmada.

O povo, e não um pretensioso juiz, os ju-
rados afirmaram nas entrelinhas do veredicto
que defesa tal qual a ofertada era desnecessá-
ria e eles realmente não estavam dispostos a
ouvi-la. Isto é grave e fala por si só.

Reforça ainda minha convicção que por vezes
nós mesmos juízes somos desnecessários, para
não falar de promotores.

Seja como for, e para que não nos torne-
mos também desnecessários, devemos nós
juízes, cientes de que não tocamos linha de
produção, mas que tentamos justiça, ou seja
buscamos razoabilidade nos julgamentos, en-
frentar o problema de frente.

Isto significa desprezar corporativismos
e declarar indefesas as pobres almas sem as
quais não existiríamos, o que pelo menos re-
velaria nossa gratidão pelo pão na nossa
mesa e que sempre lhes falta, senão nossa
devoção às leis.

Como disse o Dalai Lama na Conferência
das Religiões, há pouco ocorrida na sofrida
Africa do Sul, para enfrentarmos o futuro há
muito mais que se fazer do que simplesmente
rezar. Nem sempre Ele nos ajudará a levar um
julgamento a bom termo. Se isto não está
nas escrituras, ao menos Goethe nos con-
forta: “Só o Homem pode o impossível, só
ele pode dar ao instante o seu fim”. Chega
de tolerância!
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A vítima de violência doméstica
violência doméstica, na maioria das
vezes, tendo como vítima crianças,
adolescentes e mulheres, atinge pata-
mares inaceitáveis, a exigir de todos
uma atenção especial.

Trata-se de fenômeno que deve dei-
xar de ser resolvido exclusivamente, no espaço
privado, para ganhar relevância no espaço público.

Assim, é do interesse de toda a comunidade
que, nas quatro paredes de uma casa, não se per-
petue situação de violência.

Na realidade, a questão da violência domés-
tica apresenta, como característica, o chamado
complô do silêncio. Daí porque o ciclo de violên-
cia doméstico é muito difícil de ser rompido: os
sentimentos que ligam o agressor e a vítima são
contraditórios, pois envolvidos por vínculo de
dependência emocional.

Por outro lado, a conduta violenta tende a se
repetir. Ou seja, a vítima corre o sério risco de ser
novamente agredida, se não houver uma inter-

venção adequada e efetiva.
Deve ser buscada providência imediata.

Primeiro, porque está em perigo a integridade
física ou a vida de pessoas que, em razão da
idade ou em razão de laços sentimentais fami-
liares, na maioria das vezes, têm muita dificul-
dade em buscar ajuda sozinhas.

A atuação pronta e firme dos agentes do poder
público é muito importante, exigindo, nos casos
graves, o acolhimento em abrigos, onde as víti-
mas possam permanecer, ou o atendimento da
família por grupos interdisciplinares, especializa-
dos em lidar com relações sociais violentas.

Entretanto, não é o bastante. A participação
da comunidade, nos casos de violência domés-
tica, é de suma importância.

Para a vítima de violência, praticada na pró-
pria família, cujo o agressor, como se viu, a ela
se liga por laços sentimentais, o apoio e a ajuda
de vizinhos, amigos, professores, colegas de
trabalho, são indispensáveis. Pode significar

um importante passo para a interrupção do pro-
cesso de violência.

Além disso, muitas vezes, a solidariedade e
compreensão exigirão atitudes concretas. Ou
seja,  a disposição de relatar os fatos que,
porventura, tenham assistido ou descrever os
ferimentos apresentados pela vítima, agredida
por um familiar, para o delegado de polícia ou
para o juiz. Ou ainda, o auxilio a uma criança,
uma adolescente ou uma mulher, agredidas em
sua própria casa, buscando socorro médico e
intervenção policial.

A comunicação aos agentes públicos pode
desencadear providências imediatas (exame mé-
dico no Instituto Médico Legal; determinação ju-
dicial para que o agressor se retire da casa), evi-
tando, assim, que a vítima corra perigo, possa ter
sua integridade física ou a própria vida violadas.
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O Tribunal Penal Internacional
o último dia 7 de fevereiro, o Brasil
assinou o Estatuto de Roma, que criou
o Tribunal Penal Internacional. Em
verdade, ainda pouco se discute, no
país, sobre o Tribunal, que traz uma

nova concepção de justiça penal de caráter su-
pranacional.

Em outubro passado, o Centro de Estudos
Judiciários do Conselho da Justiça Federal pro-
moveu, juntamente com o Itamaraty, um semi-
nário destinado a apresentar à comunidade jurí-
dica essa nova visão de justiça penal, com insti-
tutos diversos daqueles tradicionalmente con-
sagrados pelas legislações internas dos países. A
importância do seminário consistiu exatamente
em trazer uma abordagem multidisciplinar, à
qual poucos estudiosos estão afetos, mas que
apresenta-se como essencial para que possamos
compreender um sistema legal totalmente di-
verso dos modelos conhecidos, e com implica-
ções nos conceitos de soberania, de responsabi-
lidade individual perante órgãos internacionais,
de cooperação, entre outros. Não há dúvidas de
que as exposições e discussões do seminário
foram fundamentais para que o governo deci-
disse por assinar o Estatuto, e o legislativo inici-
asse a tramitação do Projeto de Emenda Consti-
tucional que autorizará o Brasil a ratificá-lo. A
Câmara dos Deputados, através de sua Comis-
são de Direitos Humanos, está preparando a pu-
blicação de um livreto que tenta melhor escla-
recer sobre alguns pontos mais polêmicos do
Estatuto: a previsão de pena de prisão perpétua
em casos excepcionais, a entrega de nacionais à
Corte, como forma obrigatória de cooperação, e
a abolição das imunidades de qualquer espécie.

Temos acompanhado as reuniões da Comis-
são Preparatória, que está redigindo os dois ane-
xos do Estatuto: o primeiro, que define os ele-
mentos e circunstâncias dos crimes de competên-

cia do Tribunal. O segundo, que traça as regras
do procedimento e de prova. Exatamente por se
pretender criar uma nova estrutura de direito pe-
nal e processual penal, que não adira, simplesmen-
te, a um ou outro modelo já conhecidos, a tarefa
não tem sido fácil. Em verdade, as diferenças
culturais vêm com frequência à tona, como, a
exemplo, nas discussões sobre a tipificação dos
elementos dos delitos sexuais, e a forma de prote-
ção das vítimas durante o processo. Nem sempre
é simples definir-se o ponto de equilíbrio entre a
preservação dos princípios da ampla defesa, consa-
grados do Estatuto, e a efetiva proteção das vítimas
de violações sexuais massivas, em longínquas
regiões de conflito, para onde muitas vezes retornam
e são obrigadas a conviver com os agressores.

Não apenas nas hipóteses de crimes sexuais
as divergências avultam. Árduas têm sido as
discussões sobre alguns dos tipos de crime de
guerra, de deslocamento forçado de popula-
ções, de utilização de crianças para atos de agres-
são — veja-se quão difícil pode ser fixar-se qual
a idade mínima para o jovem participar da guerra
—, isso sem contar a dificuldade que tem havi-
do para formar-se um consenso sobre a defini-
ção típica do crime de agressão. Nos debates
das regras do anexo de procedimento e prova,
temos nos defrontado com delegados que ten-
tam impor seu convencimento no sentido de
restringir, ao máximo, as garantias processuais
dos acusados, sempre em nome da maior
efetividade das regras de proteção e reparação
das vítimas, enquanto outros — dentre os quais
nos colocamos — debatem insistentemente na
necessidade de preservação de determinados
princípios garantidores do processo penal, que
traduzem conquistas históricas da humanidade,
incorporadas em nossos ordenamentos internos,
inclusive por adesão a tratados internacionais
de proclamação de direitos fundamentais.

Também a compreensão de um modelo de
Judiciário que evoluiu a partir das experiências
de tribunais de exceção, como o de Nurem-
berg, ou de tribunais ad hoc, como os de Ruan-
da e da extinta Yugoslavia, atualmente instala-
dos, não é simples. Nesses modelos de Tribu-
nais internacionais, é excepcional o poder dis-
cricionário dos magistrados. Os idealizadores
de tais modelos entendem que, face à peculiari-
dade dos tipos de crime que são a eles submeti-
dos, as regras tradicionais de procedimento não
se adequariam. Logo, o anexo de regulamenta-
ção das regras de procedimento e de provas há
de ser explícito o bastante para que, em nenhum
momento, se atinja garantias processuais dos acu-
sados, mas flexível o suficiente para que possam
os magistrados adaptar determinados ritos ou pro-
cedimentos às peculiaridades de cada caso.

Diante desse quadro, temos que o alheamento
quase generalizado de nossa chamada comuni-
dade jurídica, frente a um sistema penal inter-
nacional, o qual, em futuro próximo, virá a
intervir em nosso sistema judicial interno, não
se justifica. Basta lembrar que o Tribunal Penal
Internacional tem caráter complementar à ju-
risdição interna, e poderá ser acionado sempre
que esta não puder, ou comprovadamente não
quiser, processar e punir os responsáveis pelos
mais graves crimes de transcendência para toda
a comunidade internacional.

A assinatura do Estatuto foi um passo im-
portante para a ratificação. O Tribunal Penal
Internacional será instalado assim que contar
com sessenta ratificações, o que as previsões
apontam deva ocorrer dentro de dois anos.
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Digressões sobre o poder
oder como capacidade consci-
ente ou intencional de uma
pessoa ou de uma coletividade
de interferir, de algum modo,
sobre o comportamento de ou-

tra pessoa ou de uma coletividade, ou,
de um modo geral, de atuar no mundo
circundante é inerente à vida humana.
Há um impulso profundo no homem de
afirmar-se em seu ser ou de afirmar o
seu ser, de expandir-se até os seus limi-
tes sempre estendidos, sempre exaspe-
rados, de tal modo que o desejo de ex-
pansão tenderia ao infinito, se não dis-
ciplinado, culminando na negação de
si próprio, pois a infinita expansão da
auto-afirmação tenderia à exclusão de
todo e qualquer outro, isto é, de toda e
qualquer liberdade que pudesse, por
mais minimamente que fosse, limitar a
infindável expansão do ser que se ex-
pande. Liquidada toda a alteridade, o
ser expandido viveria em sua solidão,
sem espelho que o reconhecesse e o
afirmasse em si mesmo. A plena expan-
são do ser livre supõe, portanto, um li-
mite para preservar-se em prol da auto-
afirmação do homem em seu ser, e esse
limite é o equilíbrio instável entre o
poder que se afirma e o poder do outro,
que possibilita essa afirmação ao reco-
nhecê-la. Se o outro me reconhece por-
que eu o obrigo a esse reconhecimen-
to, exerço meu poder sobre o outro em
nível de desigualdade. Tratar-se-á de
uma auto-afirmação frustrada porque
tendente à anulação do outro: minha
liberdade estará causando um ato não
livre do outro, que reconhecerá em
mim meu poder, minha força atuante so-
bre ele, e me prestará homenagem por
esses atributos que não se confundem
com o ser que os suporta. O ser livre só

se afirma em sua liberdade quando re-
conhecido por um seu igual, o que sig-
nifica dizer que a mais profunda afir-
mação humana acontece em reciproci-
dade de atos livres, de espontânea ad-
miração recíproca de seres livres, o que
implica dizer que, no limite, a realiza-
ção humana é abdicação de todo o po-
der que não seja o poder de abrir-se ao
reconhecimento do outro por meio de
uma proposta de reconhecimento e não
de uma imposição de ser reconhecido.
Quando essa proposta de reconheci-
mento é compartilhada, no mesmo ní-
vel de liberdade, com uma contrapro-
posta do outro de ser reconhecido nos
mesmos termos, instaura-se um circuito
recíproco de consciências, ao qual
pode-se chamar de amor, mas o qual,
sendo um processo, mais bem se presta
a ser chamado de amorização, que ten-
de à co-criação, ao co-nascimento do
outro como ser livre que me respeita
como ser livre, e vice-versa.

Mas como o poder de auto-afirma-
ção do homem tem mil e um desvios da
rota amorizante, o exercício do poder
exige disciplina, não só a disciplina in-
terior e livre de cada um, e, sim, tam-
bém, a disciplina social, que imponha
limites ao poder de expansão dos ho-
mens e das coletividades humanas. Sob
este ponto de vista, o Direito pode ser
visto como a disciplina do poder ou,
falando a mesma coisa em outras pala-
vras, a disciplina da liberdade, o que
não quer dizer que as normas jurídicas
estejam sempre a serviço da amoriza-
ção das relações humanas, uma vez que
os poderosos (indivíduos ou grupos so-
ciais) procuram funcionalizar o Direito
a serviço da ampliação ou da manuten-
ção de seu poder desigual sobre as ou-

tras pessoas ou sobre grupos sociais in-
teiros, o que permite visualizar a pere-
grinação humana ao longo da história
como construção e desconstrução de
ordens de poder. Sendo assim, a disci-
plina do poder ou a disciplina da li-
berdade pelo Direito pode assumir
conotações contraditórias: a favor ou
contra o processo de libertação pro-
gressiva de todos os homens (o poder e
a liberdade dos que podem agindo em
prol da potencialização e libertação
de todos, ou contribuindo apenas em
prol da ação poderosa e livre de grupos
determinados do corpo social).

À vista dessas considerações, pode-se
analisar as leis em geral e, especificamen-
te, a chamada reforma do judiciário em
andamento. Com a finalidade apenas de
suscitar reflexão e sem pretender que nas
perguntas estejam embutidas as respos-
tas, indago: a quem beneficia o controle
externo do Judiciário, na forma em que,
por enquanto, projetada? a quem benefi-
ciam as súmulas vinculantes? a quem be-
neficia eventual avocatória? a quem be-
neficia a proibição de juízes aposenta-
dos de advogarem no território de sua
judicatura durante três anos? a quem be-
neficia a exigência de três anos de advo-
cacia para ingresso na magistratura? a
quem beneficia a manutenção dos Tribu-
nais de Alçada ou, ao contrário, sua incor-
poração pelos Tribunais de Justiça? En-
fim, como um todo, a quem beneficia a
reforma? Conforme forem as respostas,
saber-se-á se a reforma virá a favor dos
desprovidos de poder ou de forças pode-
rosas, ainda que minoritárias, nacionais
e estrangeiras.
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A lei que tipifica a tortura e sua aplicabilidade
os períodos autoritários em
que o setor de Segurança Pú-
blica era a parte mais visível
do arbítrio, a tortura fazia par-
te do cotidiano da atividade

policial. A Constituição de 1988, ter-
mômetro da transição democrática,
priorizou o tema, estabelecendo o prin-
cípio de que a tortura é um crime ina-
fiançável e imprescritível, reforçando
desta forma os dois compromissos in-
ternacionais do Brasil sobre a matéria
que foram as ratificações em 1984, da
Convenção Contra a Tortura e outros
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desuma-
nos ou Degradantes da ONU e a Con-
venção Interamericana para Prevenir e
Punir a Tortura em 1985, da OEA.

Mas, apesar dos compromissos in-
ternacionais e do princípio constitu-
cional, a lei que tipifica a tortura só
foi aprovada em 7 de abril de 1997
(Lei nº 9.455) no bojo da repercussão
nacional e internacional do caso da
Favela Naval, onde 10 policiais mili-

tantes foram filmados exercendo as
mais diversas formas grotescas e co-
vardes de Tortura, além de um assas-
sinato. Um projeto parado a cerca de
dois anos no Congresso Nacional teve
talvez sua maior motivação para
aprovação, um fato que abalou a opi-
nião pública.

Após a tipificação do crime de tor-
tura, uma conquista da sociedade ci-
vil, não se estabeleceu a erradicali-
zação do crime. A tortura continuou
a fazer parte da atividade policial,
mesmo em menor escala. A Ouvidoria
da Polícia de São Paulo recebeu de
1996 à 1999, 692 denúncias relati-
vas à espancamento e tortura (413 en-
volvendo policiais civis e 279 envol-
vendo policiais militares).

O que é grave é que poucos polici-
ais foram punidos a partir das denún-
cias na Ouvidoria. E os poucos puni-
dos, não foram punidos pela prática
de tortura e sim por lesão corporal
leve ou grave, ou seja, a tortura no

Brasil ainda é encarada como lesão
corporal, crime que prescreve em pou-
cos anos e tem penas mais brandas
que as tipificadas no crime de tortura.
É possível que em todo o Brasil não
tenhamos 10 casos de pessoas que fo-
ram indiciadas, denunciadas e pro-
nunciadas pelo crime de Tortura. Esse
talvez, seja o maior desafio, garantir
a aplicabilidade da Lei de Tortura,
sob pena, de termos uma lei que na
prática não serve de fator inibitório.

Estamos próximos do 4º aniversá-
rio da lei que tipificou a tortura. Infe-
lizmente não temos nada para come-
morar. A não aplicação da Lei de Tor-
tura nos envergonha e demonstra o
quanto ainda temos que caminhar
para o efetivo Estado Democrático de
Direito.
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campanha para redução da maio-
ridade penal de 18 para 14 anos,
deflagrada no dia 07.11.99 pelo
deputado estadual Campos Ma-
chado, não passa de um reles

apelo eleitoreiro, porque não encontra
embasamento constitucional e além dis-
so reveste-se de total inutilidade.

A Constituição Federal (art. 228) é
clara ao afirmar que os menores de 18
anos são penalmente inimputáveis. Esse
preceito encerra um direito individual,
ou seja, uma cláusula pétrea, que não
pode ser objeto de proposta de emenda
constitucional tendente a aboli-la, de
acordo com o art. 60, § 4.º, IV, da Carta
Magna.

Ora, se nem mesmo por intermédio de
emenda constitucional esse direito pode
ser suprimido, é evidente que a campa-
nha em debate, baseada na coleta de as-
sinaturas de cidadãos, é um achincalhe,
um escárnio à população amedrontada
pelos altos índices de violência que asso-
la o país. A elaboração legislativa medi-
ante iniciativa popular (como pretende o
parlamentar) só é cabível para leis ordi-
nárias, nos termos do art. 61, § 2.º, da CF.

Não bastasse o absurdo jurídico da
campanha, intitulada “Crime não tem
idade”, o deputado fez vista grossa ao
fato de que o rebaixamento da idade para

Falácias não inibem a criminalidade
fins penais não reduz a criminalidade ju-
venil. O adolescente que por um motivo
ou outro (quase sempre a miséria — fru-
to do descaso do Estado) é levado à prá-
tica de crimes, da mesma forma que o
adulto, não se intimida com a possibili-
dade de ser preso na cadeia ou internado
num estabelecimento correcional.

Em decorrência das recentes e previsí-
veis rebeliões ocorridas na Febem estão
vivas em nossa memória imagens terrí-
veis, que nos revelaram não existir dife-
rença entre um presídio e uma cela cole-
tiva daquela fundação. Em outras pala-
vras, a certeza de ser jogado num conhe-
cido sistema institucional violento e cru-
el não vinha dissuadindo o jovem de
cometer crimes. Desse modo, como pode
alguém sustentar que a ameaça da cadeia
inibe a prática de atos infracionais?

Os pregoeiros da diminuição da mai-
oridade penal sustentam quase sempre
que os infratores ficam impunes diante
dos seus crimes. Isso é mentira! Os auto-
res de infrações graves são internados,
isto é, presos, por até três anos e após
ficam sujeitos a medidas de semiliberda-
de e liberdade assistida(art. 121 e §§ do
Estatuto da Criança e do Adolescente).

Afirmam, ainda, com fortes coloridos
alarmistas, que os criminosos adultos
obrigam os menores de 18 anos a assu-

mir delitos que eles maiores cometem.
Isso até certo ponto é verdade. A grande
indagação, contudo, é a seguinte: uma
vez rebaixada a maioridade penal, por
acaso os delinqüentes maiores iriam dei-
xar de se esconder atrás de um adoles-
cente de 16, 15 ou 14 anos de idade? A
resposta é óbvia: não!

O deputado deveria iniciar campa-
nhas com objetivos mais eficazes e ho-
nestos. Que tal colher assinaturas para
forçar o governo a investir na educação,
no lazer e na erradicação da miséria, es-
ses sim aspectos inibidores da crimi-
nalidade? Não seria a hora do parlamen-
tar exigir a implementação de políticas
efetivas de reeducação de infratores? Por
que não luta pela construção de unida-
des correcionais dignas, assistidas por
reeducadores de verdade e não por
brutalizados carcereiros travestidos de
monitores?

É triste saber que o deputado não está
sozinho nessa tola cruzada que se propôs
a levar adiante. Amiúde ouvimos gritos
insanos de quem tão-só enxerga o cárcere,
a pena de morte e a prisão perpétua como
os únicos remédios para frear a criminali-
dade juvenil.
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